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Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo 
de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou infe-
rências.

▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço 
para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma análise 
mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e conhecimen-
tos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode envol-
ver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

▸Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).

▸ Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como principal meio de comunicação. Pode ser apre-

sentada de forma escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por meio da linguagem verbal 
que expressamos ideias, emoções, pensamentos e informações.
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Noções de Direito e Legislação

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Nós, representantes do povo Rio-Grandense, com os poderes constituintes outorgados pela Constituição 

da República Federativa do Brasil, voltados para a construção de uma sociedade fundada nos princípios da 
soberania popular, da liberdade, da igualdade, da ética e do pleno exercício da cidadania, em que o trabalho 
seja fonte de definição das relações sociais e econômicas, e a prática da democracia seja real e constante, em 
formas representativas e participativas, afirmando nosso compromisso com a unidade nacional, a autonomia 
política e administrativa, a integração dos povos latino-americanos e os elevados valores da tradição gaúcha, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, esta Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

(...)

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

(...) 

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

SEÇÃO I
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 107.  O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbin-
do-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Art. 108.  O Ministério Público tem por chefe o Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo Governador do 
Estado dentre integrantes da carreira, indicados em lista tríplice, mediante eleição, para mandato de dois anos, 
permitida uma recondução por igual período, na forma da lei complementar.

§ 1.º  Decorrido o prazo previsto em lei sem nomeação do Procurador-Geral de Justiça, será investido no 
cargo o integrante da lista tríplice mais votado.

§ 2.º  O Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído por deliberação da maioria absoluta da Assem-
bléia Legislativa, nos casos e na forma da lei complementar estadual.

§ 3.º  O Procurador-Geral de Justiça comparecerá, anualmente, à Assembléia Legislativa para relatar, em 
sessão pública, as atividades e necessidades do Ministério Público.

§ 4.º  A lei complementar a que se refere este artigo, de iniciativa facultada ao Procurador-Geral, estabele-
cerá a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público, observados, além de outros, os seguintes 
princípios:

I - aproveitamento em cursos oficiais de preparação para ingresso ou promoção na carreira;

II - residência do membro do Ministério Público na Comarca de sua classificação;

III - progressão na carreira de entrância a entrância, correspondentes aos graus da carreira da Magistratura 
estadual, por antigüidade e merecimento, alternadamente, sendo exigido em cada uma o interstício de dois 
anos de efetivo exercício, salvo se não houver candidato com os requisitos necessários;

IV - ingresso na carreira mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem 
dos Advogados do Brasil em sua realização e observada, nas nomeações, a ordem de classificação.
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Informática

A informática é a ciência que estuda o processamento, armazenamento e transmissão de informações por 
meio de dispositivos eletrônicos, especialmente computadores. Seu objetivo é facilitar a automação de tare-
fas, melhorar a comunicação e otimizar a gestão de dados.

CONCEITOS BÁSICOS
– Hardware: Conjunto de componentes físicos de um sistema computacional, como processador, 

memória RAM, disco rígido, placa-mãe e periféricos (teclado, mouse, monitor, impressora, etc.).

– Software: Programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a realização de tarefas.

– Firmware: Programa incorporado ao hardware que controla suas funções básicas, como o BIOS de um 
computador.

Terminologias Essenciais de TI
– Sistema Operacional (SO): Software que gerencia recursos do hardware e permite a interação entre 

usuário e máquina.

– Bit e Byte: Unidades básicas de informação digital (1 byte = 8 bits).

– Rede de Computadores: Conjunto de dispositivos interconectados para compartilhamento de dados e 
recursos.

– Banco de Dados: Estrutura organizada para armazenamento e recuperação de informações.

– Computação em Nuvem: Modelo que permite acesso a serviços computacionais via internet sem a 
necessidade de infraestrutura local.

– Segurança da Informação: Conjunto de práticas para proteger dados contra acessos não autorizados, 
ataques cibernéticos e falhas.

PRINCÍPIOS GERAIS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI)
A TI abrange um conjunto de práticas e conhecimentos aplicados ao uso de computadores e redes para 

processar e distribuir informações. Seus principais princípios incluem:

– Usabilidade: Facilidade de uso de sistemas e aplicativos.

– Escalabilidade: Capacidade de um sistema crescer conforme a demanda.

– Interoperabilidade: Compatibilidade entre diferentes sistemas e plataformas.

– Confiabilidade: Garantia de que sistemas operam corretamente e com mínima chance de falha.

– Sustentabilidade: Uso eficiente de recursos computacionais para minimizar impactos ambientais.

Impacto da transformação digital em atividades jurídicas e administrativas

A transformação digital refere-se ao processo de integração da tecnologia digital em todas as áreas de uma 
organização ou setor, resultando em mudanças profundas na forma como as atividades são conduzidas e nos 
resultados alcançados.

No contexto jurídico e administrativo, essa revolução tecnológica tem impulsionado mudanças significativas, 
eliminando barreiras geográficas, automatizando tarefas repetitivas, otimizando processos e promovendo uma 
gestão mais eficiente e transparente.
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Conhecimentos Específicos

Conceitos fundamentais da Arquivologia
A compreensão clara dos conceitos fundamentais da Arquivologia é essencial para qualquer candidato que 

pretenda prestar concursos públicos que envolvam essa disciplina, especialmente em cargos técnicos e de 
analista de arquivo. Esses conceitos constituem a base sobre a qual se estruturam as práticas arquivísticas e 
orientam a organização, preservação e uso dos documentos arquivísticos. 

▸Definição de arquivo
De forma geral, o termo “arquivo” pode ser entendido sob três acepções principais:

▪ Conjunto de documentos: Refere-se ao acervo documental produzido ou recebido por uma entidade 
(pessoa, órgão, empresa, etc.), no exercício de suas atividades. Esses documentos são preservados por apre-
sentarem valor administrativo, legal, histórico ou probatório.

▪ Instituição arquivística: É o órgão ou setor responsável pela custódia, organização, conservação e dis-
ponibilização dos documentos.

▪ Edifício ou local físico: Diz respeito ao espaço destinado ao armazenamento dos documentos.

A definição mais aceita nos concursos e nas doutrinas clássicas é a que considera o arquivo como um 
conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma entidade pública ou privada no exercício de suas 
funções, conservados em decorrência de seu valor informativo e probatório.

▸Características dos documentos de arquivo
Os documentos arquivísticos possuem algumas características que os distinguem de outros tipos de regis-

tros informacionais:

▪ Unicidade: Cada documento de arquivo é único porque reflete uma ação específica de uma entidade em 
determinado contexto.

▪ Naturalidade: Os documentos surgem naturalmente no decorrer das atividades da instituição, sem a in-
tenção de formar coleções temáticas.

▪ Organicidade: Os documentos de um arquivo guardam entre si uma relação orgânica, ou seja, estão liga-
dos pela função e estrutura da instituição que os gerou.

▪ Acumulatividade: Arquivos se formam de maneira progressiva, como resultado das atividades contínuas 
de uma entidade.

▸Classificação dos arquivos
A classificação dos arquivos pode ser feita a partir de diversos critérios:

Quanto à natureza da entidade mantenedora:
▪ Arquivo público: mantido por órgãos da administração direta e indireta do Estado.

▪ Arquivo privado: mantido por empresas, pessoas físicas, instituições religiosas, partidos políticos, etc.

Quanto à extensão de atuação:
▪ Arquivo nacional: documentos de interesse do país (ex: Arquivo Nacional).

▪ Arquivo estadual ou distrital.

▪ Arquivo municipal.

▪ Arquivo institucional: pertencente a uma organização específica.


